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PROCESSO Nº: 0808806-65.2023.4.05.8000 - HOMOLOGAÇÃO DA TRANSAÇÃO
EXTRAJUDICIAL
REQUERENTE: MUNICIPIO DE MACEIO
ADVOGADO: João Luís Lôbo Silva
REQUERIDO: BRASKEM S/A
3ª VARA FEDERAL - AL (JUIZ FEDERAL TITULAR)

 

 

EMENTA:  CIVIL,  ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. RESPONSABILIDADE CIVIL.
DANO AO MEIO AMBIENTE. REFLEXOS SÓCIO-ECONÔMICO. ACORDO
EXTRAJUDICIAL. REQUISITOS FORMAIS. CUMPRIMENTO. HOMOLOGAÇÃO
JUDICIAL. CABIMENTO.

1. Uma vez celebrado de acordo entre as partes, atendendo aos princípios nucleares da teoria
geral do processo, como a economia processual e a busca da conciliação entre os
demandantes, e cumpridos os requisitos legais exigidos por lei, os quais evidenciam a sua
regularidade formal, é forçosa a homologação judicial.

2. Acordo extrajudicial homologado, resolvendo o mérito do litígio, nos termos do art. 487, II,
"b" do CPC,  

 

 

S E N T E N Ç A

Vistos etc.

Trata-se de PEDIDO DE HOMOLOGAÇÃO DE AUTOCOMPOSIÇÃO
EXTRAJUDICIAL interposto por BRASKEM S.A. e Município de Maceió/AL, com fulcro
nos arts 3º, 719 e seguintes do CPC.

Inicialmente distribuído por sorteio para a 4ª Vara desta Seção Judiciária,   o eito foi
redistribuído para esta 3ª Vara, por dependência ao processo nº 0806577-74.2019.4.05.8000
(id nº 4058000.13319960)

Segundo a inicial, as partes celebraram "Instrumento Particular de Acordo" (id nº
4058000.13317360), através do qual a BRASKEM se compromete a compensar a
municipalidade pelos danos patrimoniais e extrapatrimoniais sofridos em decorrência da
extração de sal-gema e da subsidência dos bairros do Pinheiro, Mutange, Bebedouro, Bom
Parto e trechos do Farol, dentre outras determinações.

Foi juntada aos autos, dentre outros documentos, cópia da Ata de Reunião (id
4058000.13317325) devidamente assinada   pelos representantes do Ministério Público
Federal, Ministério Público Estadual, do Município de Maceió e da BRASKEM.
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É o que havia de relevante a relatar.

Fundamento e decido.

1. O acordo extrajudicial, cuja homologação judicial aqui se requer, versa sobre: a) o
pagamento de compensação pela BRASKEm ao Município de Maceió/AL, pelos danos
patrimoniais e extrapatrimoniais sofridos em decorrência da extração de sal-gema e da
subsidência dos bairros do Pinheiro, Mutange, Bebedouro, Bom Parto e trechos do Farol; b) a
adesão do Município de Maceió/AL aos termos do Acordo Socioambiental firmado entre
BRASKEM, Ministério Público Federal e Ministério Público Estadual nos autos da Ação Civil
Pública nº 0806577-74.2019.4.05.8000; c) definição de compromissos adicionais entre as
partes necessárias ao atingimento do referido acordo.

2. Acerca da prevenção este juízo para a análise do referido acordo e sua consequente
homologação, registro que, conforme relatado acima, o objetivo desta nova transação é a
adoção de uma série de medidas para a adesão do Município de Maceió/AL ao Acordo
Socioambiental firmado nos autos da Ação Civil Pública nº 0806577-74.2019.4.05.8000, em
trâmite nesta 3ª Vara, com a consequente compensação financeira pelos danos sofridos pela
municipalidade.

3. Além da ACP nº 0806577-74.2019.4.05.8000, também se processa atualmente nesta 3ª Vara
o cumprimento do acordo celebrado no processo 0803836-61.2019.4.05.8000 entre o
Ministério Público Federal, a Defensoria Pública da União, o Ministério Público do Estado de
Alagoas, a Defensoria Pública do Estado de Alagoas e a BRASKEM, denominado  "TERMO
DE ACORDO PARA APOIO NA DESOCUPAÇÃO DAS ÁREAS DE RISCO, e seus
posteriores aditivos, os quais já ultrapassam mais de 10.000 (dez mil) processos de
cumprimentos de sentença. 

4. Evidente, portanto, a existência de correlação entre o acordo cuja homologação se pleiteia
nos presentes autos e aqueles homologados nos autos dos processos nº 0803836-
61.2019.4.05.8000 e 0806577- 74.2019.4.05.8000. 

5. É inegável que as medidas e ações conjuntas a serem adotadas para a adesão do Município
de Maceió/AL ao Acordo Socioambiental firmado nos autos da Ação Civil Pública nº
0806577-74.2019.4.05.8000, com a consequente compensação financeira pelos danos sofridos
pela municipalidade, são correlatas não só ao processo 0806577-74.2019.4.05.8000 mas
também às medidas   adotadas no âmbito dos acordos homologados nos autos nº 0803836-
61.2019.4.05.8000, devendo ser o mais homogêneas possíveis para todos os moradores
afetados pelo fenômeno geológico da subsidência do solo, daí porque a tramitação do presente
feito nesta 3ª Vara é medida que se impõe. 

6. Destarte, reconheço a prevenção do Juízo da 3ª Vara Federal de Alagoas para o
processamento do presente feito.

7. Nesta perspectiva, inobstante a forma predominante de solução de conflitos de interesse, em
nosso ordenamento jurídico, seja a jurisdição, inexiste vedação às partes de uma relação
processual para que consigam dirimir a sua lide de forma diversa, como, neste caso, através da
autocomposição.

8. No caso em tela, as partes juntaram aos autos o "Instrumento Particular de Acordo" (id nº
4058000.13317360), e expressamente requereram a sua homologação.
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9. Destaco que foi juntada aos autos cópia da Ata de Reunião (id 4058000.13317325 )
realizada no dia 20/07/2023 na sede da Procuradoria da República em Alagoas entre os
representantes do Ministério Público Federal, Ministério Público Estadual, do Município de
Maceió e da BRASKEM, devidamente assinada por todos os participantes, da qual consta
expressamente que a referida ata já retrata  a anuência do MPF e MPE no tocante as aspectos
formais do acordo celebrado entre a BRASKEM e o Município de Maceió/AL, e que seriam
desnecessárias novas manifestações nos processos judicias como condição à homologação.

10.  Sigo, então, analisando o mencionado acordo extrajudicial, daí vejo que este foi redigido
em conformidade com a Lei 13.140/2015, a lei Municipal 02/2014 e as disposições do CPC
sobre a matéria, além de terem sido observadas as previsões constantes do Acordo
Socioambiental e Plano de Ações Urbanísticas homologado nos autos do processo nº 0806577-
74.2019.4.05.8000.

11. Assim, reputo que o acordo celebrado entre as partes atende aos princípios nucleares da
teoria geral do processo, como o da economia processual e da busca da conciliação entre os
demandantes e não encontra qualquer óbice formal para a sua homologação judicial.

12.  Em face do exposto, HOMOLOGO, por sentença, o acordo firmado entre as partes (id nº
4058000.13317360), para que produza seus jurídicos e legais efeitos, nos termos do art. 487,
II, "b" do CPC.

13. Intimações e providências necessárias.

Processo: 0808806-65.2023.4.05.8000
Assinado eletronicamente por:
André Luís Maia Tobias Granja - Magistrado
Data e hora da assinatura: 21/07/2023 15:30:28
Identificador: 4058000.13324239
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 3ª VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 
ESTADO DE ALAGOAS. 
 
 

DISTRIBUIÇÃO POR CONEXÃO - 0806577-74.2019.4.05.8000  

 
 
 

O MUNICÍPIO DE MACEIÓ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ sob nº. 
12.200.135/0001-80, por seu Procurador-Geral infra-assinado (representação decorrente de 
investidura legal), com endereço para intimações e comunicações 
processuais/extraprocessuais de praxe na sede da Procuradoria-Geral do Município, 
localizada na Rua Dr. Pedro Monteiro, 291, nesta capital, vem, respeitosamente à presença 
de Vossa Excelência, apresentar PEDIDO DE HOMOLOGAÇÃO DE AUTOCOMPOSIÇÃO 
EXTRAJUDICIAL, com fulcro nos arts. 3º, 719 e seguintes do Código de Processo Civil e pelos 
fatos e fundamentos jurídicos a seguir esposados.  
 
 Cuida-se o presente de pedido de homologação de autocomposição extrajudicial 
celebrada entre o município de Maceió e a Braskem S/A, no qual esta empresa se 
compromete a compensar a municipalidade pelos danos patrimoniais e extrapatrimoniais 
sofridos em decorrência da extração de sal-gema e da subsidência dos bairros do Pinheiro, 
Mutange, Bebedouro, Bom Parto e trechos do Farol.  
 
 Saliente-se, por necessário e em princípio, que a composição celebrada pelos 
requerentes seguiu, estritamente, a linha de consensualidade traçada pelo Ministério 
Público Federal no bojo da Ação Civil Pública nº 0803836- 61.2019.4.05.8000 (“ACP dos 
Moradores”), que tramitou perante a 3ª Vara Federal da Seção Judiciária do Estado de 
Alagoas e no bojo da qual foi celebrado termo de acordo para que a Braskem empregasse os 
melhores  esforços para apoiar a desocupação dos imóveis da área afetada pela subsidência 
e realocação dos seus moradores, com a consequente indenização destes moradores, 
proprietários ou possuidores, instituindo o Programa de Compensação Financeira e Apoio à 
Realocação (“PCF”).  
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 O mesmo procedimento foi adotado pelo parquet federal nos autos da Ação Civil 
Pública nº 0806577-74.4.05.8000 (“Acordo Socioambiental”), em tramitação também nesta 
3º Vara Federal, na qual foi celebrado acordo para que a Braskem repare, mitigue e 
compense os danos socioambientais decorrentes da extração de sal-gema no município de 
Maceió, com a previsão de adesão do município ao referido acordo socioambiental.  
 
 Nesse entremeio, e a partir do cenário institucional de consensualidade inaugurado pelo 
Ministério Público Federal, o requerente formalizou, em 20/04/2021, com a Braskem, 
protocolo de intenções objetivando a abertura de negociação para adesão total ou parcial 
do Município de Maceió ao Acordo Socioambiental capitaneado pelo MPF nos autos da Ação 
Civil Pública nº 0806577-74.4.05.8000, bem como para discussão de outras reparações 
eventualmente devidas ao município.  
 
 Após dois anos de inúmeras reuniões, estudos e discussões, chegou-se, enfim, a um 
termo definitivo de acordo que tem como escopo a reparação integral ao município de 
Maceió pelos danos patrimoniais e extrapatrimoniais causados pela exploração de sal-
gema, limitado ao mapa de Linhas de Ações Prioritárias – Versão 4, divulgado pela Defesa 
Civil do Município de Maceió em 11 de dezembro de 2020, assim como se chegou ao termo 
final de adesão ao Acordo Socioambiental celebrado na ACP nº 0806577-74.4.05.8000 por 
parte do requerente.  
 
 Dessa forma, pois, considerando a estrita conexão deste feito com as duas ações civis 
retromencionadas, é que se busca, perante esta r. 3º Vara Federal da Seção Judiciária de 
Alagoas, a homologação desta avença, em processo de jurisdição voluntária, de natureza 
autônomo, conforme rito estabelecido no art. 719 e seguintes do Código de Processo Civil 
brasileiro.  
 
 Pois bem. Como se sabe, a solução consensual de litígios foi erigida a categoria de 
princípio fundamental do Código de Processo Civil de 2015, o qual estabelece que é dever 
do Estado, das partes e do juiz a promoção e o estímulo a autocomposição, seja no curso de 
processo judicial ou fora dele. Nesse sentido, confira-se: 
 

Art. 3º Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou lesão a direito. 
 

§ 2º O Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos 
conflitos. 
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§ 3º A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de 
conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores 
públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo 
judicial. 

 
 De forma mais concreta e específica, no capítulo destinado à jurisdição voluntária, 
como forma de conceder mais segurança jurídica aos acordos celebrados 
extrajudicialmente – força de título executivo judicial, coisa julgada material, entre outros 
efeitos jurídicos de relevo –, se estabeleceu rito específico para a sua homologação, 
conforme abaixo transcrito: 

 
 Art. 719. Quando este Código não estabelecer procedimento especial, regem 
os procedimentos de jurisdição voluntária as disposições constantes desta 
Seção. 
 
 Art. 720. O procedimento terá início por provocação do interessado, do 
Ministério Público ou da Defensoria Pública, cabendo-lhes formular o pedido 
devidamente instruído com os documentos necessários e com a indicação da 
providência judicial. 
 
 Art. 721. Serão citados todos os interessados, bem como intimado o 
Ministério Público, nos casos do art. 178 , para que se manifestem, querendo, 
no prazo de 15 (quinze) dias. 
 
 Art. 722. A Fazenda Pública será sempre ouvida nos casos em que tiver 
interesse. 
 
 Art. 723. O juiz decidirá o pedido no prazo de 10 (dez) dias. 
 
Parágrafo único. O juiz não é obrigado a observar critério de legalidade 
estrita, podendo adotar em cada caso a solução que considerar mais 
conveniente ou oportuna. 

 

 Art. 725. Processar-se-á na forma estabelecida nesta Seção o pedido de: 
 

[...] 
 

VIII - homologação de autocomposição extrajudicial, de qualquer natureza 
ou valor. 
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 Com efeito, perfeitamente legal o pedido em baliza, eis que os autos se encontram 
instruídos com o termo de acordo assinado pelos requerentes, com a documentação 
necessária para a providência judicial requestada, as partes são capazes e possuem poderes 
para transigir1, estão representadas adequadamente e se trata de direito disponível 
(quantificável financeiramente e de natureza indenizatória), bem como há ciência e 
concordância do Ministério Público Federal, uma vez que, como fruto deste acordo, o 
município de Maceió está, mediante instrumento jurídico próprio, aderindo integralmente 
ao acordo socioambiental firmado pelo MPF na Ação Civil Pública nº 0806577-74.4.05.8000, 
que guarda com este conexão, sendo a assinatura de ambos os acordos firmados no mesmo 
momento na presença dos representantes do Ministério Público Estadual e Federal e das 
partes requerentes, conforme ata em anexo. 
 
 POR TODO O EXPOSTO, requer-se o recebimento deste pedido, com a prolatação de 
sentença homologatória, bem como a imediata certificação do trânsito em julgado, 
porquanto as partes expressamente, desde logo e conforme previsto no acordo em anexo, 
renunciaram ao prazo recursal.  
 

Dá-se à causa, o valor de R$ 1.000.000.000,00 (um milhão de reais) meramente para 
fins de alçada. 
 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 
 

Maceió/AL, 20 de julho de 2023 
 

 

JOÃO LÔBO 
Procurador-Geral do Município  

Matrícula nº 964066-5 I OAB/AL 5.032 
 

 
Documentos anexos: 

1. Documentos de qualificação das partes. 
2. Termo de acordo global.  
3. Termo de adesão ao Acordo Socioambiental.  
4. Ata da reunião conjunta de assinatura.  
5. Lei delegada municipal 02/2014. 
6. Despacho de autorização do Chefe do Poder Executivo.  

 
1 Vide art. 22, I, da Lei Delegada Municipal nº 02/2014 (Lei Orgânica da Procuradoria do Município de Maceió).  








